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Parte I  

Cláusulas Jurídicas 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual para a prestação de serviços para a operação e manutenção 

de postos de carregamento para veículos elétricos nas zonas de estacionamento afetas ao domínio da 

Câmara Municipal do Funchal, de acordo com o presente Caderno de Encargos e anexo técnico.  

2 – O objeto do contrato a celebrar está classificado com o código de Vocabulário Comum para os 

Contratos Públicos (CPV) 50532400-7 referente a Serviços de reparação e manutenção de 

equipamento de distribuição elétrica de acordo com o Regulamento (CE) n.º 213/2008, da 

Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia n.º L 74, de 

15 de março de 2008, que altera o Regulamento (CE) n.o 2195/2002 do Parlamento Europeu e do 

Conselho. 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2 - O contrato integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do Caderno de Encargos, identificados pelos concorrentes, 

desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3- Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas a) a e) do número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2008:074:0001:0375:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2008:074:0001:0375:PT:PDF
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no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo adjudicatário, nos termos do 

disposto no artigo 101.º do CCP. 

5 - Além dos documentos indicados no n.º 2, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe 

seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de organismos 

oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes. 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato terá início com a celebração do mesmo e mantém-se em vigor pelo prazo de 540 

(quinhentos e quarenta) dias a contar da data da assinatura do contrato.  

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as 

seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação em efetuar a operação e a manutenção de 12 (doze) postos de carregamento para 

veículos elétricos instalados na área territorial afeta à Câmara Municipal do Funchal, 

indicados no anexo I; 

b) Efetuar, pelo menos, uma vez por mês, a verificação física de todos os componentes dos 

postos de carregamento para veículos elétricos; 

c) Manter um registo em que conste todos os avisos e avarias detetadas, devendo reportá-las 

mensalmente à entidade adjudicante; 

d) Assegurar a manutenção preventiva e corretiva dos postos de carregamento; 

e) Proceder a eventuais configurações na plataforma, nos termos a decidir pela entidade 

adjudicante, de forma a que seja cobrada uma taxa de operação nos postos de carregamento; 

f) Utilizar todos os meios necessários e adequados com vista à realização dos trabalhos de 

manutenção; 

g) Avisar com prontidão a entidade adjudicante sempre que se verificar avarias irreparáveis dos 

postos de carregamento; 
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h) Obrigação de fornecer à entidade adjudicante informações acerca dos trabalhos realizados 

com a indicação do dia e hora dos trabalhos efetuados; 

i) Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante os factos que tornem total ou 

parcialmente impossível a prestação de serviços bem como o cumprimento de qualquer outra 

das suas obrigações, nos termos do contrato celebrado; 

j) Enviar mensalmente à entidade adjudicante os dados de consumos de todos os postos de 

carregamento indicados no Anexo I do presente caderno de encargos; 

k) Obrigação de possuir todos os seguros obrigatórios por lei, bem como as autorizações, 

consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o pontual cumprimento das 

obrigações assumidas no contrato, sendo os mesmos da sua inteira responsabilidade; 

l) Recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados à prestação de serviços, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo; 

m) Obrigação de manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer 

informações que obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as 

mesmas para fins alheios à execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, 

funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos. 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do adjudicante 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para a Câmara Municipal do 

Funchal as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de pagamento da prestação de serviços de acordo com as condições acordadas; 

b) Partilha de informações e dados necessários para a adequada execução do contrato pelo 

adjudicatário; 

c) Informar o adjudicatário sempre que se verificar um inadequado funcionamento dos postos de 

carregamento indicados no Anexo I do presente Caderno de Encargos; 
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Cláusula 6.ª 

Seguros 

O adjudicatário obriga-se ao pagamento de qualquer despesa e/ou encargo inerente à boa prestação 

dos serviços objeto do contrato, nomeadamente os encargos legais referentes aos trabalhadores 

envolvidos, respetivos seguros de acidentes e de responsabilidade civil e outros. 

Cláusula 7.ª 

Área de atuação 

Os trabalhos serão inteiramente realizados em 12 (doze) postos de carregamento instalados no 

domínio municipal, indicados no Anexo I ao Caderno de Encargos. 

Cláusula 8.ª 

Inspeção dos trabalhos 

Após a realização dos trabalhos, a entidade adjudicante procederá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, à inspeção dos trabalhos, com vista a verificar, respetivamente, se os trabalhos foram 

adequadamente realizados. 

Cláusula 9.ª 

Incoerências e discrepâncias 

1 – No caso de a inspeção prevista na cláusula anterior não comprovar a fidedignidade dos trabalhos, 

a Câmara Municipal do Funchal deve informar, por escrito, o adjudicatário.  

2 – No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela Câmara Municipal do Funchal à repetição dos trabalhos 

necessários de forma a garantir a sua fidedignidade.  

3 – Após a repetição dos trabalhos a efetuar pelo adjudicatário, no prazo respetivo, a Câmara 

Municipal do Funchal procede à realização de uma nova inspeção, nos termos da cláusula anterior. 

Cláusula 10.ª  

Preço base 

1 - O valor base total é de 19.440,00 € (dezanove mil e quatrocentos e quarenta euros), ao qual 

acresce IVA à taxa legal aplicável, não podendo o concorrente apresentar uma proposta de preço 

superior ao valor base sob pena de ser excluído. 
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2 - O preço base foi definido de acordo com os custos médios unitários, resultantes de anteriores 

procedimentos, para prestações do mesmo tipo, conforme artigo 47.º, n. º3 do Código dos Contratos 

Públicos. 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1 ― Pela prestação de serviços, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o Município deve pagar ao adjudicatário o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente, os 

relativos à prestação de serviços.  

Cláusula 12.ª  

Condições de pagamento 

1 - As quantias devidas pelo Município do Funchal são pagas no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias após a receção da respetiva fatura, a qual só poderá ser emitida após o vencimento das 

obrigações. 

2 – Abaixo indica-se o plano de pagamentos que pressupõe o seguinte: 

2.1 – O pagamento referente à operação e manutenção dos pontos de carregamento será efetuado 

mensalmente, até 540 (quinhentos e quarenta) dias com base no valor da proposta adjudicada 

correspondente à operação e manutenção mensal dos postos de carregamento; 

3 - Deverá estar indicado na fatura o número de compromisso e o número da requisição, sob pena de 

serem devolvidas. 

4 - Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5 - Não podem ser propostos adiantamentos. 

6 - Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

7 - O pagamento que ocorra em data posterior à estabelecida no n.º 1 da presente cláusula, determina 
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o pagamento de juros moratórios pelo atraso no cumprimento da obrigação pecuniária. 

Cláusula 13.ª  

Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, quer sob a forma de mora, não 

cumprimento definitivo ou cumprimento defeituoso do contrato, o Município do Funchal pode exigir 

ao prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento sob a forma de mora dos prazos da prestação de serviços de 5% do preço 

contratual, nos termos do artigo 329.º n.º 1 e 2 do CCP. 

b) Pelo incumprimento na prestação de serviços nos exatos termos, requisitos e especificações 

técnicas fixados no Caderno de Encargos, que não seja eliminado no prazo de 10 dias, no valor de 

5% do preço contratual, de acordo com o artigo 329.º n.º 1 e 2 do CCP. 

c) Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo do contrato imputável ao 

prestador de serviços, a entidade adjudicante, pode exigir uma pena pecuniária de 9% do preço 

contratual.  

2 – O valor acumulado das sanções a que se refere o número anterior, não pode exceder 20% do 

preço contratual. 

3 – Nos casos em que seja atingido o limite fixado no número anterior, e a entidade adjudicante 

decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, o 

limite é elevado para 30% do preço contratual. 

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 

serviços e as consequências do incumprimento.  

5 - Para aplicação das sanções pecuniárias, o Município do Funchal deve alertar o prestador de 

serviços que existe uma situação de incumprimento, quer sob a forma de mora, quer sob a forma de 

cumprimento defeituoso.  

6 - No caso de cumprimento defeituoso a entidade adjudicante deve exigir ao prestador de serviços 

que, no prazo de 10 dias úteis, os defeitos sejam eliminados e a execução do contrato seja exata e 

pontualmente cumprida. 
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7 – Os atos de aplicação de multas pela entidade adjudicante são definitivos e executórios. 

8 – A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias aplicadas nos termos da presente Cláusula.  

9 – O valor das sanções é descontado na fatura relativa ao período em que se deu o facto que 

originou a sua aplicação.  

10 - As penas pecuniárias previstas na presente Cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 14.ª  

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em 

que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 
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g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento. 

Cláusula 15.ª 

Alterações ao contrato 

1- Qualquer alteração do contrato deve constar de documento escrito assinado por ambas as partes e 

produz efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2- Quando devidamente fundamentado, o contrato pode ser modificado por: 

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público. 

3- O contrato pode ser modificado com os seguintes fundamentos: 

a) Quando as circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar tiverem sofrido uma 

alteração anormal e imprevisível, desde que a exigência das obrigações por si assumidas afete 

gravemente os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos riscos próprios do contrato; 

b) Por razões de interesse público decorrentes de necessidades novas ou de uma nova ponderação das 

circunstâncias existentes. 

4 - A alteração do contrato não pode conduzir à modificação das prestações principais abrangidas 

pelo objeto do contrato ou aspetos essenciais do mesmo, nem constituir uma forma de impedir, 

restringir ou falsear a concorrência. 

5 – Salvo quando a natureza duradoura do vínculo contratual e o decurso do tempo o justifiquem, a 

modificação só é permitida quando seja objetivamente demonstrável que a ordenação das propostas 

avaliadas no procedimento de formação do contrato não seria alterada se o caderno de encargos 

tivesse contemplado essa modificação. 
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Cláusula 16.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, o Município do Funchal pode 

resolver o contrato com base nos artigos 325.º, 334.º e 335.º do CCP, e/ou ainda a título 

sancionatório, caso o prestador de serviços viole de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações 

a que está adstrito, conforme previsto no artigo 333.º daquele diploma. 

2 – Verificando-se uma situação de incumprimento por facto imputável ao prestador de serviços, 

considera-se haver incumprimento definitivo quando, após advertência e aplicação de sanção, este 

continue a incorrer em incumprimento.  

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do Adjudicatário 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode 

resolver o contrato nas situações previstas no artigo 332.º do CCP, designadamente: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias, quando a resolução não implique grave 

prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso 

implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a 

viabilidade económico-financeira do prestador de serviços ou se revele excessivamente onerosa, 

devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em 

presença; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pela entidade adjudicante por período superior a seis 

meses ou quando o montante em dívida exceda 25 % do preço contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no capítulo sobre conformação da relação contratual pelo 

contraente público, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção 

do contrato; 

e) Incumprimento pela entidade adjudicante de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato. 

2 – No caso plasmado na alínea c) do número anterior, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 dias após a sua receção, 
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salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que 

houver lugar. 

3 – Nos restantes casos previstos na lei, o direito de resolução é exercido por via judicial ou 

mediante recurso a arbitragem. 

Cláusula 18.º 

Confidencialidade e proteção de dados 

1. O adjudicatário obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, a não 

ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer informações e ou 

elementos que lhe hajam sido confiados pela entidade adjudicante ou de que tenha tido conhecimento 

no âmbito do contrato ou por causa dele. 

2. Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante ao abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das regras e normas da 

entidade adjudicante. 

3. A adjudicatária compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, 

alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à 

disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

entidade adjudicante ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido expressamente instruído, por 

escrito, pela entidade adjudicante. 

4. No caso em que a adjudicatária seja autorizada pela entidade adjudicante a subcontratar outras 

entidades para a prestação de serviços, o mesmo será o único responsável pela escolha das empresas 

subcontratadas, bem como por toda a atuação destas. 

5. A adjudicatária obriga-se a garantir que as empresas por este subcontratadas cumprirão o disposto 

na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, doravante designada por 

LPDP) e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que a 

adjudicatária celebra com outras entidades por si subcontratadas. 

6. A adjudicatária obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e demais legislação 

aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e nomeadamente a:  

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante única e exclusivamente para efeitos da prestação dos serviços objeto deste contrato; 



 
Município do Funchal 

 

12 

 

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos dados 

tratados; 

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do 

dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais; 

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a entidade 

adjudicante esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados pessoais 

tratados por conta da entidade adjudicante contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda 

acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma 

de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato. 

7. A adjudicatária será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante venha a 

incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus colaboradores, de dados 

pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato. 

8. Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por “colaborador” 

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços à adjudicatária, incluindo, 

designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e 

consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre a 

adjudicatária e o referido colaborador. 

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do presente 

contrato, independentemente do motivo porque ocorra. 

10 – A entidade adjudicante compromete se a cumprir integralmente e sem reservas com o estipulado 

na Lei de Proteção de Dados. 

Cláusula 19.ª 

Subcontratação e Cessão da posição contratual 

A Subcontratação e a Cessão da posição contratual pela Adjudicatária, estão dependentes de 

autorização da Entidade Adjudicante, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  
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Cláusula 20.ª 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato nos termos do artigo 290º-A do CCP é José Augusto Baptista Vieira, com o 

contacto institucional augusto.vieira@cm-funchal.pt.  

Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 22.ª  

Contagem dos prazos 

Os prazos durante a execução do contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

feriados. 

Cláusula 23.ª  

Comunicações e notificações 

1 – Na fase de formação de contrato todas as comunicações entre a entidade adjudicante e os 

operadores económicos, interessados, concorrentes e adjudicatário são efetuadas por através da 

plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov, disponível em www.acingov.pt. 

2 – Em sede de execução contratual, todas as comunicações entre o contraente público e o 

adjudicatário são efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado para o domicílio ou 

sede de cada uma, identificados no contrato, por correio eletrónico ou fax. 

3 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

Cláusula 24.ª  

Legislação aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente caderno de encargos devem aplicar-se as normas do Código 

dos Contratos Públicos, aprovado e publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na sua atual redação e demais legislações avulsas.  

 

 

 

 

mailto:augusto.vieira@cm-funchal.pt
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Cláusula 25.ª 

Anexos 

Fazem parte integrante do presente caderno de encargos e para os devidos efeitos os seguintes 

elementos: 

 Anexo I, referente à indicação espacial dos postos de carregamento de veículos elétricos que 

integram a rede da mobilidade elétrica municipal. 

Parte II 

Cláusulas Técnicas 

 

Cláusula 26.ª 

Trabalhos a realizar 

A entidade adjudicatária deverá assegurar a operação e manutenção em 12 (doze) postos de 

carregamento para veículos elétricos, indicados no Anexo I. 

Cláusula 27.ª  

Manutenção e verificação 

1. A manutenção deverá ser assegurada através de uma inspeção mensal, cujos resultados 

deverão ser reportados à entidade adjudicante através de uma ficha que deverá conter o 

seguinte: 

1.1 Descrição das avarias e anomalias detetadas – causas e consequências, quando aplicável; 

1.2 Descrição das ações realizadas;  

1.3 Materiais e meios aplicados (designação, referência e quantidade);  

1.4 Resultado dos ensaios de verificação do funcionamento se aplicável;  

1.5 Valor da reparação, quando aplicável. 
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Cláusula 28.ª 

Caraterísticas técnicas do equipamento 

1. Os 12 (doze) postos de carregamento são de marca “Eve” e possuem as seguintes 

especificações técnicas: 

1.1 Capacidade de carga por tomada: 

1.1.1 11kW (400V, 16A), 22 kW (32A, 400V). 

1.2 Modo de carregamento: 

1.2.1 Mode 3, Z.E. Ready 1.2. 

1.3 Tomada: 

1.3.1 EV-Plug Tipo 2, IEC 62196-2. 

1.4 Interruptor: 

1.4.1 4-poled 80A 400V. 

1.5 Conexão de circuito de distribuição: 

1.5.1 64A trifásico 400V 50Hz (versão 22kW). 

1.6 Cabo de conexão de medições: 

1.6.1 4mm2 – 25mm2. 

1.7 Terras: 

1.7.1 Sistema TN, fio PE. 

1.8 Medidor de energia: 

1.8.1 Aprovado pela diretiva de instrumentos de medição (2014/32/EU) e apto para 

pagamentos. 

1.9 Temperatura ambiente: 

1.9.1 -20º C a + 40.º C. 

1.10 Humidade: 
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1.10.1 5% a 95%. 

1.11 Autorização: 

1.11.1 Ligação direta ou RFID (NFC) Mifare 13.56, DESfire. 

1.12 Informação de status: 

1.12.1 Ícones separados com LED ou saída ou display colorido. 

1.13 Comunicação: 

1.13.1 GPRS, TCP/IP. 

1.14 Protocolo de comunicação: 

1.14.1 OCPP 1.5. 

1.15 Classificação de proteção: 

1.15.1 IP54. 

1.16 Instruções de instalação: 

1.16.1 IEC 61851, NEN 1010. 

1.17 Caixa: 

1.17.1 Folha de revestimento reforçado com fibra de vidro. 

1.18 Acesso: 

1.18.1 Através da montagem na parte traseira. 

1.19 Dimensões: 

1.19.1 Altura 590 x Largura 338 x Profundidade 230. 

1.20 Montagem: 

1.20.1 Instalação em poste (11) e em parede (1). 

1.21 Cor padrão: 

1.21.1 Frente RAL9016 (Branco tráfego) traseira RAL7043 (cinza trânsito). 
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1.22 Opções: 

1.22.1 Display, poste e base, versão de utilizador único, autónomo ou ligado a um 

backoffice. 

Cláusula 29.ª 

Relatórios 

1. Compete ao adjudicatário o envio mensal dos seguintes relatórios: 

1.1 Relatório de verificação mensal dos postos de carregamento, de acordo com o descrito na 

cláusula 27.ª;  

1.2 Relatórios de faturação por posto de carregamento; 

1.3 Relatório de dados estatísticos relativos à taxa de utilização, consumos energéticos e 

rotatividade dos utilizadores por posto de carregamento; 

2. Os relatórios indicados nos pontos 1.1, 1.2 e 1.3 deverão ser enviados até ao dia 8 de cada 

mês. 

Cláusula 30.ª 

Assistência técnica 

1. O adjudicatário obriga-se a proceder à assistência técnica de todos os postos de carregamento 

indicados no Anexo I do presente Caderno de Encargos;  

2. O adjudicatário fica com a obrigação de manter operacionais os equipamentos, substituindo, 

quando aplicável, todos os componentes que avariem ou sejam danificados num período de 

tempo máximo de 72 horas em 90% das avarias ou danos, nos restantes 10% o tempo de 

reparação/substituição não poderá exceder 10 dias; 

3. Os custos relacionados com a manutenção preventiva e corretiva serão inteiramente da 

responsabilidade da entidade adjudicatária.  
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ANEXO I  

LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS DE CARREGAMENTO  

REDE DE MOBILIDADE ELÉTRICA DO MUNICÍPIO DO FUNCHAL 

Arruamento/ 

Área de Referência 
Suporte 

Número Coordenadas 

Postos Tomadas Latitude Longitude 

Rua Nova do Vale 

da Ajuda 
Poste 1 2 32.63620 -16.94239 

Caminho do Poço 

Barral 
Poste 1 2 32.65637 -16.94318 

Pico dos Barcelos Poste 1 2 32.65939 -16.94055 

Lido Poste 1 2 32.63624 -16.93235 

Avenida da 

Madalena 
Poste 1 2 32.66054 -16.93015 

Universidade da 

Madeira 
Poste 1 2 32.65939 -16.92562 

Avenida do Infante Poste 1 2 32.64394 -16.92142 

Caminho do Lombo 

Segundo 
Poste 1 2 32.67040 -16.92214 

Rua 31 de janeiro Poste 1 2 32.65313 -16.91123 

Rua dos Ferreiros Poste 1 2 32.65027 -16.90913 

Caminho da Igreja Poste 1 2 32.64923 -16.88286 

Parque de 

Estacionamento 

“2000” 

Parede 1 2 32.64758 -16.91610 
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